
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 916.959 - RS (2016/0121559-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PERFURADORES DE POÇOS 

ARTESIANOS E AFINS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA  - RS069726 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CAMILA BOABAID SOBROSA E OUTRO(S) - RS060830 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO DE 
RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL. RESOLUÇÃO 
141/2014. PRETENSÃO DEDUZIDA CONTRA ATO NORMATIVO 
ABSTRATO E GENÉRICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 266 DO STF. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. RECURSO QUE DEIXA DE ATACAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente não explicitou qual o dispositivo de 
Lei Federal entende ter sido violado nem qual foi o ato coator. Dessarte, aplica-se 
o disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. Outrossim, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça de que descabe a impetração de 
Mandado de Segurança contra lei em tese.
3. Nota-se, ainda, que a parte recorrente não se manifestou sobre esse 
fundamento do decisum objurgado especificamente, razão pela qual também 
incide o óbice da Súmula 182/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões de Recurso Especial, alegando a 

possibilidade de por via de Mandado de Segurança requerer a declaração de ilegalidade do 

art. 35 da Resolução 141/2014, do CRH/RS.

Aduz, outrossim (fl. 280/e-STJ):  

Ratificamos ainda, que o local da;per:furação consta no 
requerimento de anuência prévia encaminhado ao Departamento de Recursos 
HÍdrícos, e quanto a data de perfuração, esta só será prevista, após a em emissão 
da autorização para perfuração.

Salientamos, que a data de perfuração., não depende 
exclusivamente dos associados da recorrente, mas sim do cliente que contrata tal 
serviço de perfuração.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, in casu, a parte recorrente não 

explicitou qual o dispositivo de Lei Federal entende ter sido violado nem qual foi o ato coator. 

Dessarte, aplica-se o disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o Recurso 

Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia". 

Outrossim, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça de que descabe a impetração de Mandado de 

Segurança contra lei em tese.

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. ALÍQUOTA DE 25%. ENERGIA ELÉTRICA E 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. DECRETO ESTADUAL N.
27.427/00. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI 
EM TESE.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 266/STF. RECURSO SUBMETIDO AO 
REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra o Secretário 
Estadual da Fazenda do Rio de Janeiro, visando a declaração de 
inconstitucionalidade dos incisos VI, n. 2 e VIII, n.
7, do art. 14, do Decreto n. 27.427/00, ao fundamento de que a alíquota de 25% 
do ICMS incidente nas operações relativas à aquisição de energia elétrica e 
serviços de telecomunicações fere os princípios da seletividade e essencialidade.
2. Nas razões do apelo especial, a Fazenda Estadual alega inviabilidade de 
impetração de mandamus contra lei em tese;
ilegitimidade passiva e ativa das partes e violação dos arts. 535, 480 e 481 do 
CPC.
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3. No pertinente a impetração de ação mandamental contra lei em tese, a 
jurisprudência desta Corte Superior embora reconheça a possibilidade de 
mandado de segurança invocar a inconstitucionalidade da norma como 
fundamento para o pedido, não admite que a declaração de inconstitucionalidade, 
constitua, ela própria, pedido autônomo, tal como aqui formulado na inicial.
Precedentes: RMS 21.271/PA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ 11/9/2006; RMS 32.022/RJ, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma,  DJe 20/08/2010;  AgRg no REsp 855.223/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 04/05/2010;
RMS 24.719/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 6/8/2009.
4. Assim, à míngua de pedido expresso a respeito da declaração de 
inconstitucionalidade do ato apontado como coator, deve prevalecer o 
entendimento de que o presente mandado de segurança voltando-se contra lei em 
tese, o que é obstado pelo entendimento da Súmula n.
266 do STF. Prejudicadas as demais questões suscitadas.
5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1119872/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 20/10/2010)

Por fim, cumpre esclarecer que a parte recorrente não se manifestou sobre esse 

argumento do decisum objurgado especificamente, razão pela qual também incide o óbice da 

Súmla 182/e-STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0121559-4 AREsp 916.959 / RS

Números Origem:  001/1.14.0124024-1  01531894820148210001  02570134120158217000  111401240241  
114012402441  70064583750  70065716359  70068854363

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PERFURADORES DE POÇOS ARTESIANOS E AFINS 
DO RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA  - RS069726 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CAMILA BOABAID SOBROSA E OUTRO(S) - RS060830 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PERFURADORES DE POÇOS ARTESIANOS E AFINS 
DO RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA  - RS069726 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CAMILA BOABAID SOBROSA E OUTRO(S) - RS060830 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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